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MAIOR ECONOMIA 

Valor efetivamente obtido NE Meta definida pelo Governo 

Superávit primário do setor público consolidado (em % do PIB) 

Fonte:  Memorandos de Política Econômica do Ministério do Fazenda AnEsiudo 
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O ESTADO DE S. PAULO 
1 & \EGÓCIOS 

`Governo quer suWr'Mt de'4,)25% do PIB 
Meta para este ano 

será obtida com economia 
de R$ 68 bilhões nas 

contas públicas 
LU AIKO OTTA 

B RASÍLIA — O governo 
elevou a meta de resulta-
do das contas públicas 

deste ano, o chamado superávit 
primário, de 3,75% do Produto 
Interno Bruto (PIB) para 4,25% 
do PIB, segundo anunciou on-
tem o ministro da Fazenda, An-
tônio Palocci. Trata-se da maior 
meta de supe-
rávit primário 
da história do 
País. Conside-
rando um PIB 
de R$ 1,6 tri-
lhão, o gover-
no se propõe a 
fazer uma eco-
nomia maior, 
passando a 
meta de R$ 60 
bilhões para 
R$ 68 bilhões. 
Ou seja, será 
feito um esfor-
ço fiscal adicio-
nal de R$ 8 bi-
lhões. O dado refere-se ao supe-
rávit primário do setor público 
consolidado — a diferença entre 
receitas e despesas (exceto gas-
tos com juros) dos governos fede-
ral, estaduais, municipais e em-
presas estatais. 

A maior parte do aperto virá 
de cortes no Orçcimento de 
2003, que serão discfitidos na se-
gunda-feira numa i-eunião do  

presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva com todo o Ministério. So-
mente nessa reunião será divul-
gada a forma com que se preten-
de chegar ao superávit de R$ 68 
bilhões, ou seja: qual o nível de 
receitas e despesas, e qual o ní-
vel de contenção de gastos nos 
ministérios. Também nos próxi-
mos dias serão detalhadas as 
metas do Ministério da Fazenda 
para este ano, que também dei-
xarão mais claro como o gover-
no pretende atingir esse resulta-
do fiscal. 

"Nós tínhamos a preocupa-
ção que o superávit de 3,75% do 

PIB seria insu-
ficiente para 
cumprir o obje-
tivo de estabili-
zar a dívida", 
disse Palocci. 
Ele comentou 
que o resulta-
do do ano pas-
sado, de 
3,91% do PIB, 
foi "uma evo-
lução impor-
tante", mas 
um resultado 
ainda maior 
deveria ser 
perseguido pa-

ra fazer "o necessário para ga-
rantir a sustentabilidade da dívi-
da". A nova meta, combinada 
com a evolução das reformas 
econômicas, deverá proporcio-
nar queda da dívida pública em 
relação ao PIB neste ano. 

O ministro informou que 
4,25% não é nem o menor supe-
rávit possível, nem o maior a 
que os técnicos conseguiram  

chegar, mas o necessário. "A 
meta guarda um grau de realis-
mo com as dificuldades enfren-
tadas pelo País, mas nossa me-
ta é também preservar a politi-
ca social do governo", disse Pa-
locci. Segundo o ministro, a me-
ta foi calculada levando em con-
ta um "esforço fiscal", mas os 
gastos em projetos sociais serão 
preservados. 

Desigualdade — "Estou segu-
ro de que uma política fiscal fir-
me só tem impactos positivos 
na economia", respondeu Pa-
locci, quando questionado so-
bre o custo social da nova meta. 
"A nossa política não favorece 
as bolhas de crescimento, mas 
um crescimento sustentado." O 
ministro explicou que um qua-
dro de estabilidade macroeco- 

nômica é precondição para a re-
tomada do crescimento econô-
mico e para iniciar as mudan-
ças pretendidas pelo governo. 
"E esse ponto não é só retórico, 
ele traz a questão social como 
estruturante." Segundo Paloc-
ci, "atacar a desigualdade na 
distribuição de renda no País é 
inadiável". 

Palocci disse que o presidente 
Lula participou da decisão. "Ele 
tem debatido a questão fiscal 
desde a eleição", lembrou o mi-
nistro, citando a Carta ao Povo 
Brasileiro, divulgada em junho 
de 2002. Nela, o presidente se 
compromete a perseguir o nível 
de superávit primário necessá-
rio para manter o endividamen-
to público sob controle. 

Segundo o documento distri-
buído pelo ministro, o aumen- 

to da meta "reflete a determi-
nação" do presidente, "que des-
de junho de 2002 tem reafirma-
do a necessidade de dar susten-
tabilidade à dívida pública". 
"Esse compromisso vale para 
agora e para o futuro", afirma 
o documento. 

O ministro disse ainda estar 
certo de que o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que envia-
rá uma missão ao País na próxi-
ma semana, não se oporá à no-
va meta. Ele contou que, antes 
mesmo da posse, conversou 
com integrantes do Fundo e dis-
se que a meta de superávit pri-
mário seria decidida pelo Brasil 
de forma autônoma. Segundo o 
ministro, não houve oposição 
quanto a isso. 

■ Mais informações nas páginas 3 e 4 


